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PROJETO DE RESOLUÇÃO

MODERNIZAÇÃO E REORGANIZAÇÃO DA

SECRETARIA-GERAL DA OEA

(Aprovado pela Comissão em 17 de maio de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO a Nota do Secretário-Geral Interino mediante a qual encaminha a Ordem Executiva Nº 05-3 “Reorganização da Secretaria-Geral” (CP/INF.5126/05), de 25 de janeiro de 2005,

CONSIDERANDO:


Que a Declaração da Cidade de Québec encarregou os Ministros das Relações Exteriores de fazer avançar e aprofundar o processo de reformas da OEA, a fim de melhorar o seu funcionamento e permitir à Organização melhor implementar os mandatos das Cúpulas;


Que, mediante a resolução AG/RES. 2059 (XXXIV-O/04), a Assembléia Geral instruiu o Secretário-Geral a “organizar a estrutura da Secretaria-Geral e, em conformidade com o mandato, apresentar um Plano de Reestruturação ao Conselho Permanente até 31 de janeiro de 2005”, levando em conta o Estudo de Gestão solicitado pela resolução AG/RES. 1909 (XXXII-O/02) e as recomendações e observações correspondentes do Conselho Permanente;


Que, em 15 de setembro de 2004, o ex-Secretário-Geral Miguel Ángel Rodríguez emitiu a Ordem Executiva Nº 04-1, que “desativou e suspendeu” a estrutura da Secretaria-Geral então vigente e implementou uma nova estrutura em seu lugar;


Que, em 25 de janeiro de 2005, o então Secretário-Geral Interino Luigi R. Einaudi emitiu a Ordem Executiva Nº 05-3, que revogou a Ordem Executiva Nº 04-1 e ajustou a nova estrutura com base em observações recebidas de Estados membros e das dependências afetadas da Secretaria-Geral;


Que, em 25 de janeiro de 2005 e em 2 de fevereiro de 2005, o Conselho Permanente considerou a Ordem Executiva No. 05-3 e que as observações dos Estados membros constam das atas do Conselho Permanente relativas a essas sessões, CP/ACTA1462/05 e CP/ACTA1465/05;


Que o artigo 4 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral requer a aprovação da Assembléia Geral para o estabelecimento e supressão de “subsecretarias ou outras dependências com atribuições ... semelhantes”, e que as Ordens Executivas Nº 04-1 e 05-3 desativaram e suspenderam as Subsecretarias de Administração e de Assuntos Jurídicos, pendente de sua expressa supressão pela Assembléia Geral em conformidade com aquele artigo;


Que a Ordem Executiva Nº 05-3 criou cinco novos departamentos e reorganizou a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral e a Secretaria Executiva da Comissão Interamericana de Direitos Humanos como dependências de nível departamental da Secretaria-Geral;


Que, a fim de estabelecer uma base jurídica mais permanente para a nova estrutura da Secretaria-Geral implementada em conformidade com a Ordem Executiva Nº 05-3 e de assegurar a coerência das normas administrativas que regem a Secretaria-Geral, é preciso modificar as Normas Gerais; e


Que o novo Secretário-Geral, em conformidade com o artigo 113 da Carta da OEA, tem a autoridade para fazer ajustamentos adicionais à nova estrutura da Secretaria-Geral que poderão requerer aprovação em conformidade com o artigo 4 das Normas Gerais e que poderão exigir modificações adicionais dessas Normas Gerais,

RESOLVE:


1.
Ajustar as Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral e outros instrumentos jurídicos da Organização à “Reorganização da Secretaria-Geral estabelecida na Ordem Executiva Nº 05-03”, da seguinte maneira:



a)
Modifica-se o artigo 4 das Normas Gerais, com a eliminação do texto tachado e com o acréscimo de novo texto indicado em itálicos, da seguinte maneira:




Artigo 4.  Estrutura.  A Secretaria-Geral será constituída pelos departamentos, secretarias executivas de nível departamental, escritórios, divisões, seções e unidades, nesta ordem hierárquica, pelas secretarias executivas, subsecretarias, departamentos, repartições e outras entidades técnicas ou administrativas existentes e pelas que o Secretário-Geral estabelecer estabelecidas pelo Secretário-Geral de acordo com o disposto no artigo 113 da Carta.  Para o estabelecimento de novas subsecretarias novos departamentos ou de dependências com atribuições e importância semelhantes, ou para a supressão das existentes, o Secretário-Geral deverá obter previamente aprovação expressa da Assembléia Geral.

b)
O artigo 21 das Normas Gerais é, pela presente, assim modificado:




i.
Na Seção a, elimina-se a referência a “Subsecretários” e acrescentam-se referências ao Secretário Executivo da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e aos Diretores de “Escritórios”.  O texto eliminado está tachado.  O novo texto aparece em itálico.

a)
Identificação de cargos de confiança: Serão considerados cargos de confiança:  O Secretário Executivo da Comissão Interamericana de Direitos Humanos; o Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral, designado Diretor-Geral da AICD; bem como dos Subsecretários, assessores do Secretário-Geral e do Secretário-Geral Adjunto; e diretores e vice-diretores dos departamentos e dos Escritórios indicados pelo Secretário-Geral.




ii..
Na Subseção (iv) da Seção b, elimina-se o texto tachado e os parágrafos seguintes da Seção b são renumerados de acordo




iv.
Diferentemente de outros cargos de confiança de que trata este artigo, a nomeação para o cargo de Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral (Diretor-Geral da AICD) será para um período de quatro anos, renovável por mais um período de até quatro anos e passível de terminação apenas quando houver justa causa para tanto, em conformidade com o disposto no artigo 12 do Estatuto da AICD.  A justa causa incluirá insubordinação, não-observância dos regulamentos e das normas da Secretaria-Geral e da AICD, falha na execução das funções que lhe são atribuídas a juízo da Junta Diretora e outros motivos que constam destas Normas Gerais e do Regulamento de Pessoal.  Essa terminação de serviços não exigirá a convocação de uma comissão assessora de disciplina, em conformidade com o artigo 56 destas Normas Gerais e com as normas pertinentes do Regulamento do Pessoal.



iii.
Modifica-se a alínea b, vi do artigo 21 das Normas Gerais da maneira indicada a seguir.  Foi eliminado o texto tachado e o novo texto está em itálicos.





v.  vi.
Como norma geral, ninguém será nomeado para um cargo de confiança em nível inferior a P-4 P-5.  Exceções poderão ser feitas para o pessoal designado ao Gabinete e à residência do Secretário-Geral e ao Gabinete do Secretário-Geral Adjunto.  O número de nomeações para cargos de confiança financiados pelo Fundo Ordinário não deve exceder 8% dos cargos financiados por esse Fundo.



c)
Modifica-se o artigo 40 das Normas Gerais da seguinte maneira:
i.
Elimina-se na Seção f a referência aos salários dos Subsecretários indicados no texto tachado abaixo e os ajustamentos ao texto que aparecem em itálico são nele incorporados:

f.
O salário básico da escala salarial relativa a funcionários com dependentes para o Secretário-Geral Adjunto e os Subsecretários na escala com dependentes serão calculados será calculado em 1o de julho de 1995, deduzindo da remuneração da OEA para esses cargos em 30 de junho de 1995 (salário básico mais reajuste por aumento do custo de vida e 2% de pagamento de transição) os fatores de ajustamento por lugar de exercício da ONU para Washington, D.C.  O salário básico para os cargos de funcionários sem dependentes serão o cargo de Secretário-Geral Adjunto nas escalas de salários “sem dependente” será de 90,3% dos salários básicos do salário básico nas escalas estabelecidas para esses cargos com vistas a funcionários para esse cargo com vistas a funcionário com dependentes.  Os aumentos subseqüentes do salário básico corresponderão às decisões das Nações Unidas no sentido de incorporar fatores de ajustamento por lugar de exercício ao salário básico para todo o pessoal profissional, sendo que os fatores de ajustamento por lugar de exercício para Washington aplicar-se-ão a esses salários básicos.




ii
Elimina-se a Seção g, tachada abaixo, e as subseções seguintes são renumeradas de acordo:





g.
Em consulta com a Junta Diretora da AICD, e em conformidade com as disposições orçamentárias aplicáveis, o Secretário-Geral estabelecerá a remuneração do Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral (que é também o Diretor-Geral da AICD).  O salário básico levará em conta os salários básicos estabelecidos para cargos comparáveis em outras organizações internacionais, mas não poderá ser igual nem superior ao salário básico do Secretário-Geral Adjunto.  Ademais, aplicar-se-ão a esse salário básico os fatores de ajustamento por lugar de exercício para Washington, D.C. aplicáveis a todo o pessoal profissional.



d)
Modifica-se o artigo 67 das Normas Gerais conforme indicado a seguir.  O texto tachado foi eliminado, e o texto novo está em itálicos.




Artigo 67.  Alcance da expressão “membros do quadro de pessoal.”





Para os fins destas Normas Gerais, entende-se que a expressão “membros do quadro de pessoal” inclui o Secretário-Geral e o Secretário-Geral Adjunto, o Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral e os Subsecretários, no que a eles for aplicável.



e)
Modifica-se a Seção g do artigo 57 das Normas Gerais conforme indicado abaixo, para se eliminar a referência a Subsecretários e incluir os Diretores de Departamentos e o Secretário Executivo da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.  O texto tachado foi eliminado.  O novo texto aparece em itálico.




g.
quando, em consulta com o Secretário-Geral Adjunto, os Diretores de Departamentos, o Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral, os Subsecretários o Secretário Executivo da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e o supervisor direto, resultar conveniente para os interesses da Organização.  Neste caso, o funcionário afetado terá direito de ser ouvido pelo Secretário-Geral e gozará de todos os benefícios e indenizações a que teria direito se seus serviços tivessem sido terminados por qualquer outra das causas previstas neste mesmo artigo

f)
Modifica-se a Subseção ii da Seção d do artigo 136 das Normas Gerais, conforme indicado abaixo, para se eliminar a referência a Subsecretários e incluir os Diretores de Departamentos e o Secretário Executivo da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.  O texto em tachado foi eliminado.  O novo texto aparece em itálico.




ii.
diretores de departamento ou de divisão e outros chefes de unidades administrativas que, embora não desempenhem cargo de confiança, dependam diretamente, do ponto de vista hierárquico, do Secretário-Geral, do Secretário-Geral Adjunto, do Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral ou de Subsecretários os diretores de departamentos, o Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral e o Secretário Executivo da Comissão de Direitos Humanos; e


g)
Modificam-se os incisos 1 e 2 do artigo 12 do Estatuto da AICD conforme indicado a seguir.  O texto tachado foi eliminado, e o texto em itálicos é o texto novo.  Ajustou-se a numeração dos incisos seguintes do artigo 12.




1.
O Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral, nomeado pelo Secretário-Geral em conformidade com os artigos 117 e 120 da Carta, levando em conta as recomendações da Junta Diretora, será designado Diretor-Geral da AICD por meio de um cargo de confiança em conformidade com o artigo 21 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral (doravante, Diretor-Geral).




2.
O Diretor-Geral exercerá o cargo por um período de quatro anos, que será renovável uma vez por outro período de quatro anos, em consulta com a Junta Diretora e com a aprovação do CIDI.  Não obstante a sua duração de quatro anos, este será um cargo de confiança, em conformidade com os artigos 17, c e 20 das Normas Gerais.  No entanto, o Diretor-Geral poderá ser destituído do cargo por causa justificada com o voto de dois terços dos membros da CEPCIDI ou pelo Secretário-Geral em consulta com a Junta Diretora.

2.
Aprovar as seguintes modificações à estrutura da Secretaria-Geral, em conformidade com o artigo 4 das Normas Gerais:

a)
A supressão da Subsecretaria de Administração e do cargo de Subsecretário de Administração;

b)
A supressão da Subsecretaria de Assuntos Jurídicos e do cargo de Subsecretário de Assuntos Jurídicos;

c)
A criação da nova estrutura, que inclui, além dos Gabinetes do Secretário-Geral e do Secretário-Geral Adjunto, os cinco Departamentos e as duas Secretarias Executivas seguintes: (i) o Departamento de Assuntos Democráticos e Políticos; (ii) a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (“SEDI”); (iii) o Departamento de Segurança Multidimensional; (iv) a Secretaria Executiva da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (“CIDH”); (v) o Departamento de Comunicações e Relações Externas; (vi) o Departamento de Assuntos e Serviços Jurídicos; e (vii) o Departamento de Administração e Finanças;


3.
Autorizar o Conselho Permanente a aprovar, até 31 de dezembro de 2005, qualquer modificação proposta pelo Secretário-Geral entrante na estrutura da Secretaria-Geral que requereria a aprovação da Assembléia Geral em conformidade com o artigo 4 das Normas Gerais, juntamente com as modificações correspondentes nas Normas Gerais que venham a ser requeridas, e encarregar o Conselho Permanente a informar qualquer modificação, se houver, à Assembléia Geral, em seu próximo período ordinário de sessões.  Este parágrafo nao deve ser interpretado como prejudicial à autoridade do Conselho Permanente, nos termos do artigo 91, b, da Carta.
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